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Projeto de Lei Nº 318/2022
Assunto: Dispõe sobre os procedimentos de
repasse do Auxílio Emergencial à Gratuidade
das Pessoas Idosas no Transporte Público
Coletivo Urbano, instituído pela Emenda

ESTADO DE SÃO PAULO Constitucional nº 123/2022
MENSAGEM Nº 126, DE 2022.

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARAMUNICIPAL DE SUMARÉ

Tenho a honra e a grata satisfação de submeter à elevada apreciação dessa Colenda
Casa Legislativa o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre os procedimentos de repasse do Auxílio
Emergencial à Gratuidade das Pessoas Idosas no Transporte Público Coletivo Urbano, instituído
pela Emenda Constitucionalnº 123/2022.

O transporte público é um dos direitos fundamentais previstos nos termos do Art.
6º da Constituição da República. Aos maiores e 65 anos é garantida a gratuidade do transporte
coletivo urbano conforme previsto no $ 2º do art. 230 da Constituição Federal, regulamentadono
art. 39 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

A EC nº 123/2022 estabeleceu o Auxílio Emergencial à Gratuidade das Pessoas
Idosas no Transporte Público Coletivo Urbano regular e em operação para a mitigação dos
impactos decorrentes do estado de emergência, estabeleceu um conjunto de prioridades que
buscam aliviar as dificuldades econômicas causadas em boa parte da população brasileira pelo
atual cenário de aumento dos preços do petróleo, dos combustíveis e seus derivados, e respectivos
impactos sociais.

A EC nº 123/2022 estabeleceu o aporte de recursos seguindo os critérios elencados
em seu $ 4º do art. 5º; que tem a função de complementariedadeaos subsídios tarifários, subsídios
orçamentários e aportes de recursos de todos os gêneros concedidos pelos Estados, pelo Distrito
Federal e pelos Municípios, bem como às gratuidades e aos demais custeios do sistema de

transporte público coletivo suportados por esses entes.

O aporte repassado a partir da EC nº 123/2022 foi concedido em observância à

premissa de equilíbrio econômico-financeirodos contratos de concessão do transporte público
coletivo e às diretrizes da modicidade tarifária e se vincula estritamente à assistência financeira
para a qual foi instituído;

A Portaria Interministerial MDR/MMEDH nº 9/2022 dispõe sobre os

procedimentos para o aporte da assistência financeiradestinada a auxiliar o custeio da gratuidade
das pessoas idosas no transportepúblico coletivo urbano instituído pela EC nº 123/2022;

Assim, considerando a assinatura e publicação do Termo de Adesão ao Auxílio
Emergencial à Gratuidade dos Idosos por parte da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana,
este projeto de lei é medida que visa atender o interesse público do Município.

Diante do aqui exposto, e por tratar-se de medida que visa atender ao maior
interesse público, solicito dos nobres Pares a apreciação do anexo Projeto de Lei e, após os trâmites
legais, que o mesmo seja aprovado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência e Ilustres Pares meus
sinceros protestos de apreço e consideração.

Sumaré,

Loba ADelé,


